Emenda nº 5, ao Projeto de lei Complementar nº 27, de 2014

Institui classes de cargos no Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa.

I - Acrescentem-se ao projeto em epígrafe os seguintes artigos, renumerando-se os subseqüentes:

“Artigo 9º - Ficam instituídas no Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa as Classes de Técnico Legislativo Assistente I e Técnico Legislativo Assistente II, SQC-I, da Escala de Vencimentos – Assessoria e Assistência, integradas pelos servidores com efetividade assegurada por lei que tiveram os cargos de Auxiliar Legislativo Encarregado e Auxiliar Legislativo Chefe, originalmente pertencentes a esse mesmo Subquadro, transformados em Agente Legislativo de Serviços Técnicos e Administrativos, nos termos da  Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996, e que, por força do disposto no artigo 17, inciso I, da Resolução 878, de 2 de fevereiro de 2012, passaram a denominar-se Técnico Legislativo. 

Parágrafo único – As classes instituídas neste artigo integram o grupo de cargos de que trata o inciso II do artigo 37, da Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996.

Artigo 10 - O vencimento dos servidores das classes instituídas nos termos do artigo 9º fica fixado de acordo com os valores constantes do Anexo IX desta lei complementar. 
§ 1º - À classe de Técnico Legislativo Assistente I corresponderá a Gratificação Legislativa relativa à Referência “E” do Anexo II a que alude o artigo 2º da Lei Complementar nº 1.238, de 4 de abril de 2014.

§ 2º - À classe de Técnico Legislativo Assistente II corresponderá a Gratificação Legislativa relativa à Referência “F” do Anexo II a que alude o artigo 2º da Lei Complementar nº 1.238, de 4 de abril de 2014.”

II -  Inclua-se o Anexo IX seguinte:

ANEXO IX,

A que se refere o Artigo 10, da Lei Complementar nº          , de 2014

	Técnico Legislativo Assistente I
	      4.450,43

	Técnico Legislativo Assistente II
	      4.522,43


III – Dê-se ao dispositivo de vigência – artigo 11 do projeto original, renumerado para 13 por esta emenda -  a seguinte redação:

“Artigo 11 – Esta lei complementar e suas Disposições Transitórias entram em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de agosto de 2014, com exceção dos artigos 9º e 10, que produzirão efeitos a partir de 1º de março de 2015, ficando revogados: 

I – o inciso V do artigo 4º da Lei nº 7.524, de 28 de outubro de 1991; 

II – o parágrafo único do artigo 18 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008.” 

IV – Adeque-se a redação da ementa, nos seguintes termos:

“Dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos e salários dos servidores integrantes das classes de natureza permanente regidas pela Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, alterada pela Lei Complementar nº 1.158, de 2 de dezembro de 2011, bem como dos servidores que especifica, regidos pelas Resoluções n°s 776, de 14 de outubro de 1996, e 878, de 2 de fevereiro de 2012.”
JUSTIFICATIVA

A emenda ora apresentada atende a reivindicação encaminhada pelo SINDALESP, pela AFALESP e pela ASPAL, entidades representantes do funcionalismo da Assembleia Legislativa, e visa revalorizar os vencimentos dos antigos ocupantes dos cargos de Auxiliar Legislativo Chefe e Auxiliar Legislativo Encarregado (cuja denominação atual é Técnico Legislativo), de modo a recuperar, na estrutura remuneratória atual do QSAL, posição análoga à que ocupavam anteriormente à edição da Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996. 

Previsto no Termo de Acordo firmado, em maio último, entre a Mesa e as entidades acima aludidas, o reenquadramento preconizado por esta emenda atinge a finalidade de revalorizar os vencimentos dos servidores por ele abrangidos. A propósito, a revalorização almejada constava de proposta apresentada pela própria Mesa desta Casa e aprovada unanimemente em Plenário, mas vetada parcialmente pelo Sr. Governador do Estado, que considerou inconstitucionais os artigos que tratavam da matéria, por entender que, da forma em que estavam redigidos, promoviam a equiparação de espécies remuneratórias, em confronto com o inciso XIII do artigo 37 da Constituição Federal. 

Em perfeita consonância com a legislação vigente, a iniciativa não vulnera o inciso VIII do artigo 73 da Lei 9.504/97 (Lei Eleitoral), por não se tratar de “revisão geral da remuneração dos servidores públicos”, nem o parágrafo único do artigo 21 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), vez que não transcorreu o prazo indicado no aludido dispositivo.

É conveniente, oportuno e justo que se regule a questão neste momento, em que várias categorias de servidores dos demais Poderes – e mesmo do Tribunal de Contas, órgão integrante do Poder Legislativo – têm sido objeto de propostas que tramitam nesta Casa, visando reclassificação de vencimentos ou  reenquadramento.

Sala das Sessões, em 2/7/2014.
a) Campos Machado


